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CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DECADÊNCIA. 

Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, 

para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o 

recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo 

contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo 

que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela 

relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. Súmula CARF 

Nº 99. 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR. REQUISITOS DA 

LEI Nº 10.101/2000. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS 

PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A 

LEI REGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO. 

Os valores auferidos por segurados obrigatórios do RGPS a título de 

participação nos lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados 

em desconformidade com a lei específica, integram o conceito jurídico de 

Salário de Contribuição para todos os fins previstos na Lei de Custeio da 

Seguridade Social. 

A ausência da estipulação entre as partes trabalhadora e patronal, de metas e 

objetivos previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento 

de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza 

descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso, a incidência de 

contribuição previdenciária sobre a verba. 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do 

Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento parcial apenas 

quanto ao PLR, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes, Ana Cecília 

Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Votou pelas 

conclusões, em relação ao conhecimento, a conselheira Ana Paula Fernandes. 

Assinado digitalmente 
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 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DECADÊNCIA.
 Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. Súmula CARF Nº 99.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR. REQUISITOS DA LEI Nº 10.101/2000. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.
 Os valores auferidos por segurados obrigatórios do RGPS a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados em desconformidade com a lei específica, integram o conceito jurídico de Salário de Contribuição para todos os fins previstos na Lei de Custeio da Seguridade Social.
 A ausência da estipulação entre as partes trabalhadora e patronal, de metas e objetivos previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso, a incidência de contribuição previdenciária sobre a verba.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento parcial apenas quanto ao PLR, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes, Ana Cecília Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Votou pelas conclusões, em relação ao conhecimento, a conselheira Ana Paula Fernandes.
 Assinado digitalmente
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente. 
 
 Assinado digitalmente
 Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Pedro Paulo Pereira Barbosa, Patrícia da Silva, Miriam Denise Xavier (suplente convocada), Ana Paula Fernandes, Denny Medeiros da Silveira (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Mário Pereira de Pinho Filho (Presidente em Exercício). Ausente a conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, substituída pela conselheira Miriam Denise Xavier.
 
  Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do Acórdão nº 2401-003.055, proferido na Sessão de 18 de junho de 2019, e que deu provimento ao recurso voluntário nos seguintes termos:
ACORDAM os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) rejeitar a preliminar de nulidade e de sobrestamento do feito; b) no mérito, dar provimento parcial para excluir do lançamento o levantamento DH apenas em relação ao exercício de 2005. II) Por maioria de votos: a) acolher a decadência até a competência 11/2005, vencida a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que rejeitava; b) dar provimento parcial para declarar a improcedência dos levantamentos GR e GR1, vencido o Conselheiro Kleber Ferreira De Araujo (relator) que excluia os referidos levantamentos por vício material e a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que excluía por vício formal; c) dar provimento parcial para declarar a improcedência dos levantamentos PL 2006/2007 e DH 2006, vencidos os Conselheiros Kleber Ferreira de Araujo (relator) e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que negavam provimento, por entender ser necessário a formalização de acordo previamente. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. Ausência momentânea justificada Elias Sampaio Freire.
Eis a ementa do julgado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. GRATIFICAÇÕES NÃO AJUSTADAS. SALÁRIO INDIRETO. AUSÊNCIA COMPROVAÇÃO NATUREZA SALARIAL. IMPROCEDÊNCIA LANÇAMENTO.
Ao proceder ao lançamento, sobretudo exigindo verbas caracterizadas como salário indireto, além de indicar o fato gerador, a base de cálculo, matéria tributável e sujeito passivo, incumbe à autoridade lançadora comprovar que os valores destinados aos segurados empregados, de fato, encontram-se revestidos das características do salário de contribuição, inscritas no artigo 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91, de maneira a demonstrar a sua natureza salarial, justificando a incidência das contribuições previdenciárias.
A simples indicação da denominação da verba, bem como do fundamento legal da exação, sem que haja um aprofundamento nas suas especificidades e formas de pagamentos, como procedido pela autoridade lançadora in casu, não tem o condão de amparar a tributação a título de remuneração/salário indireto, impondo seja decretada a improcedência dos levantamentos GR e GR1.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA PLR. IMUNIDADE. OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. ACORDO PRÉVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE.
A Participação nos Lucros e Resultados PLR concedida pela empresa aos seus funcionários, como forma de integração entre capital e trabalho e ganho de produtividade, não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias, por força do disposto no artigo 7º, inciso XI, da CF, sobretudo por não se revestir da natureza salarial, estando ausentes os requisitos da habitualidade e contraprestação pelo trabalho.
Somente nas hipóteses em que o pagamento da verba intitulada de PLR não observar os requisitos legais insculpidos na legislação específica, notadamente artigo 28, § 9º, alínea �j�, da Lei nº 8.212/91, bem como MP nº 794/1994 e reedições, c/c Lei nº 10.101/2000, é que incidirão contribuições previdenciárias sobre tais importâncias, em face de sua descaracterização como Participação nos Lucros e Resultados.
A exigência de outros pressupostos, não inscritos objetivamente/literalmente na legislação de regência, como a necessidade de acordo prévio ao ano base, é de cunho subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os limites das normas específicas em total afronta à própria essência do benefício, o qual, na condição de verdadeira imunidade, deve ser interpretada de maneira ampla e não restritiva.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. EXISTÊNCIA DE ACORDO PREVENDO REGRAS PARA PAGAMENTO DA VERBA. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.
Constatando-se que a empresa negociou com seus empregados as regras para aquisição do direito ao recebimento da PLR, as quais constam do acordo firmado anteriormente ao período de aquisição do direito, deve-se declarar a improcedência das contribuições lançadas sobre a parcela.
PAGAMENTO DA PLR EM AÇÕES. POSSIBILIDADE.
Não havendo qualquer restrição na Lei n.º 10.101/2000 quanto à forma de pagamento da PLR, é possível que parte da verba seja paga em ações, desde que acordado com os empregados e tal avença conste no acordo de PLR.
FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO E DECLARAÇÃO INCORRETA EM GFIP. MULTA MAIS BENÉFICA. AFERIÇÃO CONSIDERANDO TODOS AS LAVRATURAS EFETUADAS NA AÇÃO FISCAL.
Nos casos em que tenha havido falta de recolhimento das contribuições e declaração incorreta dos fatos geradores em GFIP, para a aferição da multa mais benéfica, deve-se cotejar a soma da multa por inadimplemento da obrigação principal (art. 35 da Lei n.º 8.212/1991) com a multa por descumprimento da obrigação acessória (§ 5.º do art. 32 da Lei n.º 8.212/1991) com a atual multa de ofício (art. 35A da Lei n.º 8.212/1991), prevalecendo a que seja mais favorável ao contribuinte.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
PRAZO DECADENCIAL EXISTÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. NÃO RECONHECIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES APURADAS. APLICAÇÃO DO § 4. DO ART. 150 DO CTN.
Constatando-se antecipação de recolhimento para o período lançado, ainda que o sujeito passivo não tenha reconhecido a incidência de contribuições sobre as rubricas consideradas no lançamento, deve-se aferir o prazo decadencial pela regra constante do § 4. do art. 150 do CTN.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL MPF. EXAME DE DOCUMENTOS PRODUZIDOS ANTERIORMENTE AO PERÍODO FISCALIZADO. DOCUMENTOS QUE INTERFEREM NA APURAÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE.
O fisco pode analisar documentos relativos a exercícios anteriores ao período delimitado no MPF, desde que estes tenham influência na apuração de contribuições relativas a competências sujeitas ao procedimento de auditoria.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO NA SEARA ADMINISTRATIVA.
À autoridade administrativa, via de regra, é vedado o exame da constitucionalidade ou legalidade de lei ou ato normativo vigente.
DECISÃO DO STF. SOBRESTAMENTO DOS PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO NO CARF.
Somente devem ser sobrestados, nos termos do art. 62A, § 1.º, do RI CARF, os processos cuja matéria tenha esteja em discussão no Supremo Tribunal Federal sob o rito do art. 543B do Código de Processo Civil.
O recurso visa rediscutir as seguintes matérias: a) Caracterização do pagamento antecipado para fins de definição da regra aplicável; b) PLR � Acordo prévio.
Em exame preliminar de admissibilidade, o Presidente da Quarta Câmara, da Segunda Seção do CARF deu seguimento ao apelo, nos termos do Despacho de e-fls. 1.047 a 1.051.
Em suas razões recursais a Fazenda Nacional aduz, quanto à primeira matéria, em síntese, que o pagamento antecipado apto a atrair a regra do art. 150, § 4º é aquele afeto aos mesmos fatos objeto do lançamento e não pagamentos genéricos, referentes a outros fatos. Quanto à segunda matéria � PLR � defende a Fazenda Nacional que o PLR que não integra o salário-de-contribuição é apenas aquele que foi pago segundo as regras legais, especialmente a Lei nº 10.101, de 2000; que no caso tal regra não foi observada, pois o pagamento se deu sem que tivesse havido a prévia pactuação.
Cientificado do Acórdão de Recurso Voluntário, do Recurso Especial da Procuradoria e do Despacho que lhe deu seguimento em 27/11/2014 (e-fls. 1.055) 12 de dezembro de 2014, o contribuinte apresentou contrarrazões nas quais sustenta, preliminarmente, que o recurso não deve ser conhecido por violação ao art. 67, § 3º do CARF,; que o entendimento do acórdão recorrido está em perfeita consonância com a Súmula CARF nº 99.
Sobre a segunda matéria o contribuinte alega que os empregados tinham conhecimento prévio dos termos do acordo, não se configurando a situação pretendida pela Fazenda Nacional; que o PLR foi praticado nos mesmos termos dos anos anteriores e, portanto, os empregados conheciam previamente os seus termos; que o julgamento do Recurso Especial demandaria a análise de provas, o que se revela incompatível com o recurso; pelo não conhecimento do recurso; que a Fazenda Nacional não apresentou paradigmas para os acordos dos anos de 2006 e 2007; que a Fazenda Nacional apresentou um único paradigma cujas circunstâncias fáticas diferem da enfrentada pelo Acórdão Recorrido; que a tese sustentada pelo paradigma de há muito foi superada.
É o relatório.
 Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele conheço. Sobre a objeção levantada pelo contribuinte em sede de Contrarrazões sobre o conhecimento do recurso quanto à decadência, com fundamento no art. 67, § 3º do RICARF, observo que, embora, de fato, a matéria seja resolvida pela aplicação da súmula, a divergência envolve a interpretação do próprio sentido e alcance da súmula. Vejamos o que diz a Súmula CARF nº 99:
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. (destaquei)
Note-se que a súmula visa fixar o entendimento de que o pagamento que atrai a regra do art. 150, § 4º é aquele correspondente à competência do fato gerador, ainda que de rubrica distinta. A divergência estaria no sentido e alcance do termo rubrica vis-à-vis o fato gerador ou período de apuração. Portanto, penso que não se aplica ao caso a restrição do art. 67, § 3º do RICARF.
Superada a questão da admissibilidade, quanto ao mérito a respeito da decadência, o que se discute é qual o pagamento antecipado que atrai a regra do art. 150, § 4º do CTN para fins de definição do termo inicial de contagem do prazo decadencial, se pagamentos relacionados a qualquer rubrica que integra a base de cálculo do período de apuração, como defende o acórdão recorrido, ou se apenas os pagamentos vinculados à rubrica objeto o lançamento.
Pois bem, é cediço que o lançamento que atrai a regra do prazo decadencial é aquele relacionado ao fato gerador objeto do lançamento. Porém fato gerador não se confunde com rubrica. No caso de Contribuição Social Previdenciária, o fato gerador compreende um conjunto de fatos e situações ocorridas no mês, que ensejam pagamentos enquadráveis no conceito de salário-de-contribuição. Esses pagamentos podem envolver diferentes rubricas, como salário, gratificações, PLR, etc. Todos eles, entretanto, conformam um único fato gerador. Assim, tendo havido pagamento, relativamente a um determinado período de apuração/fato gerador, relativamente a alguma ou algumas rubrica(s), resta configurado o pagamento antecipado para fins de atração da regra de contagem do prazo decadencial relativamente àquele fato gerador. É o que diz às claras a Súmula CARF nº 99. Confira-se:
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. (destaquei)
No caso sob análise o lançamento refere-se a pagamentos de PLR e Bônus de Contratação que não foram as únicas rubricas que integraram a base de cálculo/fato gerador dos períodos/fatos geradores objeto da autuação. Houve pagamentos em relação a outras rubricas relacionadas, todavia, aos mesmos fatos geradores. Cumpriu-se, portanto, a meu juízo, o requisito de atração da regra do art. 150, § 4º do CTN. Confira-se:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.
[...]
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
O caput do dispositivo define o chamado lançamento por homologação, e o lançamento, por sua vez, está definido no art. 142, a saber:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Ora, o lançamento é definido como procedimento tendente a verifica a ocorrência do fato gerador, cuja ocorrência, nos termos do art. 113, § 1º faz nascer a obrigação tributária. E a conclusão é óbvia: cada fato gerador ocorrido faz nascer uma obrigação tributária e a cada fato gerador/obrigação tributária corresponde um único lançamento e, consequentemente, um crédito tributário por ele constituído. E o que extingue esse crédito tributário é o pagamento daquela obrigação tributária específica. Se houve pagamento em relação a alguma rubrica correspondente ao período de apuração, e se apurou que outras rubricas não foram incluídas na base de cálculo, ensejando o lançamento de ofício, houve pagamento parcial, o que é suficiente para atrair a regra do art. 150, § 4º do CTN.
No caso concreto, trata-se de lançamento para exigência de Contribuição Social sobre pagamentos feitos aos empregados a título de Participação nos Lucros e Resultados, e não a outras rubricas. Portanto, é evidente e dispensa comprovação, o fato de que foram realizados pagamentos relativamente a outras rubricas, como salários, por exemplo.
Sobre a segunda matéria, decidiu o acórdão recorrido, em síntese, que o desatendimento da regra de fixação prévia das regras para o pagamento da PLR fere um requisito essencial para a exclusão das verbas correspondentes do conceito de salário-de-contribuição.
A Contribuinte, por sua vez, sustenta que foi atendido o requisito da pactuação prévia, pois os termos do acórdão já era conhecido pelos trabalhadores antes do início do exercício.
O cerne da questão a ser decidida, portanto, é se, nas condições específica do caso, atendeu-se ou não às condições legalmente estabelecidas para a caracterização da distribuição de lucros e resultados e a sua exclusão do conceito de salário-de-contribuição.
A Lei nº 8.212/1991, trouxe na alínea �j� do § 9º do seu art. 28 a hipótese de não incidência tributária contida no inciso XI, do art. 7º da CF/88, excluindo do campo de tributação das contribuições previdenciárias as importâncias pagas, creditadas ou devidas a título de PLR, sempre que estas verbas forem pagas de acordo com a lei própria de regência, in casu, a Lei nº 10.101/2000:
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991:
Art. 28 � [...]
§9º Não integram o salário-de-contribuição:
(...)
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica.
Por sua vez, a Lei nº 10.101, de 2000 regulou a participação dos trabalhadores nos lucros, e ao fazê-lo estabeleceu parâmetros bem definidos e que não podem ser desprezados. Confira-se:
Lei nº 10.101 de 19 de dezembro de 2000:
Art.1º Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7o, inciso XI, da Constituição.
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II convenção ou acordo coletivo.
§1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, O acordo deve ser assinado antes do início do cumprimento das metas, ou seja, antes de iniciado o período de apuração da PLR, não se aceitando a assinatura depois que parte das metas já foram cumpridas ou quando os resultados já são conhecidos.
§2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
[...]
Art. 3º A participação de que trata o art. 2o não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
§1º Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição.
§2º É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.
§3º Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados.
§4º A periodicidade semestral mínima referida no §2o poderá ser alterada pelo Poder Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em função de eventuais impactos nas receitas tributárias.
§5º As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda devido na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto.
Art. 4º Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa resulte em impasse, as partes poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio:
I � Mediação;
II � Arbitragem de ofertas finais.
§1º Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela que o árbitro deve restringir-se a optar pela proposta apresentada, em caráter definitivo, por uma das partes.
§2º O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes.
§3º Firmado o compromisso arbitral, não será admitida a desistência unilateral de qualquer das partes.
§4º O laudo arbitral terá força normativa independentemente de homologação judicial.
Como ressaltado anteriormente, a regra é a incidência da contribuição sobre os rendimentos pagos, o que pode se realizar sobre diferentes rubricas. A exclusão à regra geral, é exceção, regra especial. E, logicamente, aquilo que não está na exceção, está na regra geral. Ora, se, no caso, a norma especial prevê que somente se exclui do salário de contribuição os valores correspondentes a PLR distribuídos na forma preconizada em lei, qualquer pagamento feito fora dessas condições deve ser enquadrado na regra geral, isto é, integra o salário-de-contribuição.
É a lei nº 10.101, de 2000 que estabece as condições para a participação dos empregados nos lucros das empresas. E, como vimos, o art. 28, § 9º, �j�, remete a hipótese de exclusão dos pagamentos do PLR à lei. E como vimos, no presente caso, as disposições dos Acordos Coletivos de Trabalho, quanto à participação dos empregados nos lucros ou resultados da empresa, não atendem aos requisitos da lei. Logo, os pagamentos de parcelas referentes a essas parcelas devem integrar o salário-de-contribuição.
Dessa forma, em relação ao PLR, entendo que restaram descumpridos os requisitos legais para a exclusão dos valores correspondentes da base de cálculo da Contribuição. É que, como visto, os acordos somente foram assinados após o exercício a que correspondiam os pagamentos, ainda que antes dos pagamento. Entendo que a fixação prévia de regras claras deve acontecer antes ou pelo menos no início do exercício a que correspondem os pagamentos. Se a participação nos lucros e resultados é um incentivo à produção, um estímulo ao desempenho do trabalha, as regras para pagamento dessa verba devem ser fixadas a tempo de os trabalhadores e a própria empresa poderem cumprir as condições fixadas no acordo. A formalização do acordo após o exercício, mesmo que antes do pagamento, transforma o acordo em mera formalidade, o que, por tudo que se viu acima, não é o que pretende a lei.
Também não procede a alegação do contribuinte de que os trabalhadores conheciam os termos do acordo. Primeiramente, não há como se provar que a afirmação seja verdadeira. Depois, trata-se aqui de acordo com validade não apenas entre as partes, mas como repercussões sobre direitos de terceiros, como o Fisco, por exemplo, de tal sorte que a formalização do acordo, em documento próprio, e com conteúdo e forma válidos, é condição essencial para que o pacto seja conhecido perante terceiros.
Ante o exposto, conheço do recurso interposto pela Fazenda Nacional, e, no mérito, dou-lhe parcial provimento, apenas quanto à segunda matéria - PLR � Acordo prévio.

Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator  
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Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente.  

 

Assinado digitalmente 

Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator. 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Pedro Paulo Pereira 

Barbosa, Patrícia da Silva, Miriam Denise Xavier (suplente convocada), Ana Paula Fernandes, 

Denny Medeiros da Silveira (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis 

da Costa Bacchieri, Mário Pereira de Pinho Filho (Presidente em Exercício). Ausente a 

conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, substituída pela conselheira Miriam Denise Xavier. 

 

Relatório 

Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do 

Acórdão nº 2401-003.055, proferido na Sessão de 18 de junho de 2019, e que deu provimento ao 

recurso voluntário nos seguintes termos: 

ACORDAM os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) rejeitar a 

preliminar de nulidade e de sobrestamento do feito; b) no mérito, dar provimento parcial 

para excluir do lançamento o levantamento DH apenas em relação ao exercício de 2005. 

II) Por maioria de votos: a) acolher a decadência até a competência 11/2005, vencida a 

Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que rejeitava; b) dar provimento 

parcial para declarar a improcedência dos levantamentos GR e GR1, vencido o 

Conselheiro Kleber Ferreira De Araujo (relator) que excluia os referidos levantamentos 

por vício material e a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que excluía 

por vício formal; c) dar provimento parcial para declarar a improcedência dos 

levantamentos PL 2006/2007 e DH 2006, vencidos os Conselheiros Kleber Ferreira de 

Araujo (relator) e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que negavam provimento, por 

entender ser necessário a formalização de acordo previamente. Designado para redigir o 

voto vencedor o conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. Ausência 

momentânea justificada Elias Sampaio Freire. 

Eis a ementa do julgado: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. GRATIFICAÇÕES NÃO AJUSTADAS. 

SALÁRIO INDIRETO. AUSÊNCIA COMPROVAÇÃO NATUREZA SALARIAL. 

IMPROCEDÊNCIA LANÇAMENTO. 

Ao proceder ao lançamento, sobretudo exigindo verbas caracterizadas como salário 

indireto, além de indicar o fato gerador, a base de cálculo, matéria tributável e sujeito 

passivo, incumbe à autoridade lançadora comprovar que os valores destinados aos 

segurados empregados, de fato, encontram-se revestidos das características do salário de 

contribuição, inscritas no artigo 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91, de maneira a 

demonstrar a sua natureza salarial, justificando a incidência das contribuições 

previdenciárias. 

A simples indicação da denominação da verba, bem como do fundamento legal da 

exação, sem que haja um aprofundamento nas suas especificidades e formas de 

pagamentos, como procedido pela autoridade lançadora in casu, não tem o condão de 
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amparar a tributação a título de remuneração/salário indireto, impondo seja decretada a 

improcedência dos levantamentos GR e GR1. 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA PLR. 

IMUNIDADE. OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. ACORDO 

PRÉVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE. 

A Participação nos Lucros e Resultados PLR concedida pela empresa aos seus 

funcionários, como forma de integração entre capital e trabalho e ganho de 

produtividade, não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias, por força 

do disposto no artigo 7º, inciso XI, da CF, sobretudo por não se revestir da natureza 

salarial, estando ausentes os requisitos da habitualidade e contraprestação pelo trabalho. 

Somente nas hipóteses em que o pagamento da verba intitulada de PLR não observar os 

requisitos legais insculpidos na legislação específica, notadamente artigo 28, § 9º, alínea 

“j”, da Lei nº 8.212/91, bem como MP nº 794/1994 e reedições, c/c Lei nº 10.101/2000, 

é que incidirão contribuições previdenciárias sobre tais importâncias, em face de sua 

descaracterização como Participação nos Lucros e Resultados. 

A exigência de outros pressupostos, não inscritos objetivamente/literalmente na 

legislação de regência, como a necessidade de acordo prévio ao ano base, é de cunho 

subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os limites das normas específicas 

em total afronta à própria essência do benefício, o qual, na condição de verdadeira 

imunidade, deve ser interpretada de maneira ampla e não restritiva. 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. EXISTÊNCIA DE ACORDO 

PREVENDO REGRAS PARA PAGAMENTO DA VERBA. NÃO INCIDÊNCIA DE 

CONTRIBUIÇÕES. 

Constatando-se que a empresa negociou com seus empregados as regras para aquisição 

do direito ao recebimento da PLR, as quais constam do acordo firmado anteriormente ao 

período de aquisição do direito, deve-se declarar a improcedência das contribuições 

lançadas sobre a parcela. 

PAGAMENTO DA PLR EM AÇÕES. POSSIBILIDADE. 

Não havendo qualquer restrição na Lei n.º 10.101/2000 quanto à forma de pagamento 

da PLR, é possível que parte da verba seja paga em ações, desde que acordado com os 

empregados e tal avença conste no acordo de PLR. 

FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO E DECLARAÇÃO INCORRETA EM 

GFIP. MULTA MAIS BENÉFICA. AFERIÇÃO CONSIDERANDO TODOS AS 

LAVRATURAS EFETUADAS NA AÇÃO FISCAL. 

Nos casos em que tenha havido falta de recolhimento das contribuições e declaração 

incorreta dos fatos geradores em GFIP, para a aferição da multa mais benéfica, deve-se 

cotejar a soma da multa por inadimplemento da obrigação principal (art. 35 da Lei n.º 

8.212/1991) com a multa por descumprimento da obrigação acessória (§ 5.º do art. 32 

da Lei n.º 8.212/1991) com a atual multa de ofício (art. 35A da Lei n.º 8.212/1991), 

prevalecendo a que seja mais favorável ao contribuinte. 

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007 

PRAZO DECADENCIAL EXISTÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. 

NÃO RECONHECIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES APURADAS. APLICAÇÃO 

DO § 4. DO ART. 150 DO CTN. 

Constatando-se antecipação de recolhimento para o período lançado, ainda que o sujeito 

passivo não tenha reconhecido a incidência de contribuições sobre as rubricas 

consideradas no lançamento, deve-se aferir o prazo decadencial pela regra constante do 

§ 4. do art. 150 do CTN. 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007 
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MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL MPF. EXAME DE DOCUMENTOS 

PRODUZIDOS ANTERIORMENTE AO PERÍODO FISCALIZADO. 

DOCUMENTOS QUE INTERFEREM NA APURAÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. 

O fisco pode analisar documentos relativos a exercícios anteriores ao período 

delimitado no MPF, desde que estes tenham influência na apuração de contribuições 

relativas a competências sujeitas ao procedimento de auditoria. 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007 

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO. 

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO NA SEARA ADMINISTRATIVA. 

À autoridade administrativa, via de regra, é vedado o exame da constitucionalidade ou 

legalidade de lei ou ato normativo vigente. 

DECISÃO DO STF. SOBRESTAMENTO DOS PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO 

NO CARF. 

Somente devem ser sobrestados, nos termos do art. 62A, § 1.º, do RI CARF, os 

processos cuja matéria tenha esteja em discussão no Supremo Tribunal Federal sob o 

rito do art. 543B do Código de Processo Civil. 

O recurso visa rediscutir as seguintes matérias: a) Caracterização do pagamento 

antecipado para fins de definição da regra aplicável; b) PLR – Acordo prévio. 

Em exame preliminar de admissibilidade, o Presidente da Quarta Câmara, da 

Segunda Seção do CARF deu seguimento ao apelo, nos termos do Despacho de e-fls. 1.047 a 

1.051. 

Em suas razões recursais a Fazenda Nacional aduz, quanto à primeira matéria, em 

síntese, que o pagamento antecipado apto a atrair a regra do art. 150, § 4º é aquele afeto aos 

mesmos fatos objeto do lançamento e não pagamentos genéricos, referentes a outros fatos. 

Quanto à segunda matéria – PLR – defende a Fazenda Nacional que o PLR que não integra o 

salário-de-contribuição é apenas aquele que foi pago segundo as regras legais, especialmente a 

Lei nº 10.101, de 2000; que no caso tal regra não foi observada, pois o pagamento se deu sem 

que tivesse havido a prévia pactuação. 

Cientificado do Acórdão de Recurso Voluntário, do Recurso Especial da 

Procuradoria e do Despacho que lhe deu seguimento em 27/11/2014 (e-fls. 1.055) 12 de 

dezembro de 2014, o contribuinte apresentou contrarrazões nas quais sustenta, preliminarmente, 

que o recurso não deve ser conhecido por violação ao art. 67, § 3º do CARF,; que o 

entendimento do acórdão recorrido está em perfeita consonância com a Súmula CARF nº 99. 

Sobre a segunda matéria o contribuinte alega que os empregados tinham 

conhecimento prévio dos termos do acordo, não se configurando a situação pretendida pela 

Fazenda Nacional; que o PLR foi praticado nos mesmos termos dos anos anteriores e, portanto, 

os empregados conheciam previamente os seus termos; que o julgamento do Recurso Especial 

demandaria a análise de provas, o que se revela incompatível com o recurso; pelo não 

conhecimento do recurso; que a Fazenda Nacional não apresentou paradigmas para os acordos 

dos anos de 2006 e 2007; que a Fazenda Nacional apresentou um único paradigma cujas 

circunstâncias fáticas diferem da enfrentada pelo Acórdão Recorrido; que a tese sustentada pelo 

paradigma de há muito foi superada. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator 

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele 

conheço. Sobre a objeção levantada pelo contribuinte em sede de Contrarrazões sobre o 

conhecimento do recurso quanto à decadência, com fundamento no art. 67, § 3º do RICARF, 

observo que, embora, de fato, a matéria seja resolvida pela aplicação da súmula, a divergência 

envolve a interpretação do próprio sentido e alcance da súmula. Vejamos o que diz a Súmula 

CARF nº 99: 

Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 

4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o 

recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na 

competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido 

incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica 

especificamente exigida no auto de infração. (destaquei) 

Note-se que a súmula visa fixar o entendimento de que o pagamento que atrai a 

regra do art. 150, § 4º é aquele correspondente à competência do fato gerador, ainda que de 

rubrica distinta. A divergência estaria no sentido e alcance do termo rubrica vis-à-vis o fato 

gerador ou período de apuração. Portanto, penso que não se aplica ao caso a restrição do art. 67, 

§ 3º do RICARF. 

Superada a questão da admissibilidade, quanto ao mérito a respeito da decadência, 

o que se discute é qual o pagamento antecipado que atrai a regra do art. 150, § 4º do CTN para 

fins de definição do termo inicial de contagem do prazo decadencial, se pagamentos relacionados 

a qualquer rubrica que integra a base de cálculo do período de apuração, como defende o acórdão 

recorrido, ou se apenas os pagamentos vinculados à rubrica objeto o lançamento. 

Pois bem, é cediço que o lançamento que atrai a regra do prazo decadencial é 

aquele relacionado ao fato gerador objeto do lançamento. Porém fato gerador não se confunde 

com rubrica. No caso de Contribuição Social Previdenciária, o fato gerador compreende um 

conjunto de fatos e situações ocorridas no mês, que ensejam pagamentos enquadráveis no 

conceito de salário-de-contribuição. Esses pagamentos podem envolver diferentes rubricas, como 

salário, gratificações, PLR, etc. Todos eles, entretanto, conformam um único fato gerador. 

Assim, tendo havido pagamento, relativamente a um determinado período de apuração/fato 

gerador, relativamente a alguma ou algumas rubrica(s), resta configurado o pagamento 

antecipado para fins de atração da regra de contagem do prazo decadencial relativamente àquele 

fato gerador. É o que diz às claras a Súmula CARF nº 99. Confira-se: 

Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 

4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o 

recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na 

competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido 

incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica 

especificamente exigida no auto de infração. (destaquei) 

No caso sob análise o lançamento refere-se a pagamentos de PLR e Bônus de 

Contratação que não foram as únicas rubricas que integraram a base de cálculo/fato gerador dos 

períodos/fatos geradores objeto da autuação. Houve pagamentos em relação a outras rubricas 

relacionadas, todavia, aos mesmos fatos geradores. Cumpriu-se, portanto, a meu juízo, o 

requisito de atração da regra do art. 150, § 4º do CTN. Confira-se: 
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Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação 

atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da 

autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando 

conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 

§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, 

sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento. 

[...] 

§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da 

ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha 

pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o 

crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

O caput do dispositivo define o chamado lançamento por homologação, e o 

lançamento, por sua vez, está definido no art. 142, a saber: 

Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito 

tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a 

verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria 

tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo 

caso, propor a aplicação da penalidade cabível. 

Ora, o lançamento é definido como procedimento tendente a verifica a ocorrência 

do fato gerador, cuja ocorrência, nos termos do art. 113, § 1º faz nascer a obrigação tributária. E 

a conclusão é óbvia: cada fato gerador ocorrido faz nascer uma obrigação tributária e a cada fato 

gerador/obrigação tributária corresponde um único lançamento e, consequentemente, um crédito 

tributário por ele constituído. E o que extingue esse crédito tributário é o pagamento daquela 

obrigação tributária específica. Se houve pagamento em relação a alguma rubrica correspondente 

ao período de apuração, e se apurou que outras rubricas não foram incluídas na base de cálculo, 

ensejando o lançamento de ofício, houve pagamento parcial, o que é suficiente para atrair a regra 

do art. 150, § 4º do CTN. 

No caso concreto, trata-se de lançamento para exigência de Contribuição Social 

sobre pagamentos feitos aos empregados a título de Participação nos Lucros e Resultados, e não 

a outras rubricas. Portanto, é evidente e dispensa comprovação, o fato de que foram realizados 

pagamentos relativamente a outras rubricas, como salários, por exemplo. 

Sobre a segunda matéria, decidiu o acórdão recorrido, em síntese, que o 

desatendimento da regra de fixação prévia das regras para o pagamento da PLR fere um requisito 

essencial para a exclusão das verbas correspondentes do conceito de salário-de-contribuição. 

A Contribuinte, por sua vez, sustenta que foi atendido o requisito da pactuação 

prévia, pois os termos do acórdão já era conhecido pelos trabalhadores antes do início do 

exercício. 

O cerne da questão a ser decidida, portanto, é se, nas condições específica do 

caso, atendeu-se ou não às condições legalmente estabelecidas para a caracterização da 

distribuição de lucros e resultados e a sua exclusão do conceito de salário-de-contribuição. 

A Lei nº 8.212/1991, trouxe na alínea “j” do § 9º do seu art. 28 a hipótese de não 

incidência tributária contida no inciso XI, do art. 7º da CF/88, excluindo do campo de tributação 

das contribuições previdenciárias as importâncias pagas, creditadas ou devidas a título de PLR, 

sempre que estas verbas forem pagas de acordo com a lei própria de regência, in casu, a Lei nº 

10.101/2000: 

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991: 
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Art. 28 – [...] 

§9º Não integram o salário-de-contribuição: 

(...) 

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de 

acordo com lei específica. 

Por sua vez, a Lei nº 10.101, de 2000 regulou a participação dos trabalhadores nos 

lucros, e ao fazê-lo estabeleceu parâmetros bem definidos e que não podem ser desprezados. 

Confira-se: 

Lei nº 10.101 de 19 de dezembro de 2000: 

Art.1º Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à 

produtividade, nos termos do art. 7o, inciso XI, da Constituição. 

Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a 

empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, 

escolhidos pelas partes de comum acordo: 

I comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado 

pelo sindicato da respectiva categoria; 

II convenção ou acordo coletivo. 

§1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e 

objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras 

adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao 

cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, O acordo deve ser assinado 

antes do início do cumprimento das metas, ou seja, antes de iniciado o período de 

apuração da PLR, não se aceitando a assinatura depois que parte das metas já foram 

cumpridas ou quando os resultados já são conhecidos. 

§2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos 

trabalhadores. 

[...] 

Art. 3º A participação de que trata o art. 2o não substitui ou complementa a remuneração 

devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo 

trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade. 

§1º Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa 

operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos 

termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição. 

§2º É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de 

participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um 

semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil. 

§3º Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros 

ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com 

as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à 

participação nos lucros ou resultados. 

§4º A periodicidade semestral mínima referida no §2o poderá ser alterada pelo Poder 

Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em função de eventuais impactos nas receitas 

tributárias. 

§5º As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos 

demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda devido 

na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a 

responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto. 
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Art. 4º Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa 

resulte em impasse, as partes poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução 

do litígio: 

I – Mediação; 

II – Arbitragem de ofertas finais. 

§1º Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela que o árbitro deve restringir-se a 

optar pela proposta apresentada, em caráter definitivo, por uma das partes. 

§2º O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes. 

§3º Firmado o compromisso arbitral, não será admitida a desistência unilateral de 

qualquer das partes. 

§4º O laudo arbitral terá força normativa independentemente de homologação judicial. 

Como ressaltado anteriormente, a regra é a incidência da contribuição sobre os 

rendimentos pagos, o que pode se realizar sobre diferentes rubricas. A exclusão à regra geral, é 

exceção, regra especial. E, logicamente, aquilo que não está na exceção, está na regra geral. Ora, 

se, no caso, a norma especial prevê que somente se exclui do salário de contribuição os valores 

correspondentes a PLR distribuídos na forma preconizada em lei, qualquer pagamento feito fora 

dessas condições deve ser enquadrado na regra geral, isto é, integra o salário-de-contribuição. 

É a lei nº 10.101, de 2000 que estabece as condições para a participação dos 

empregados nos lucros das empresas. E, como vimos, o art. 28, § 9º, “j”, remete a hipótese de 

exclusão dos pagamentos do PLR à lei. E como vimos, no presente caso, as disposições dos 

Acordos Coletivos de Trabalho, quanto à participação dos empregados nos lucros ou resultados 

da empresa, não atendem aos requisitos da lei. Logo, os pagamentos de parcelas referentes a 

essas parcelas devem integrar o salário-de-contribuição. 

Dessa forma, em relação ao PLR, entendo que restaram descumpridos os 

requisitos legais para a exclusão dos valores correspondentes da base de cálculo da Contribuição. 

É que, como visto, os acordos somente foram assinados após o exercício a que correspondiam os 

pagamentos, ainda que antes dos pagamento. Entendo que a fixação prévia de regras claras deve 

acontecer antes ou pelo menos no início do exercício a que correspondem os pagamentos. Se a 

participação nos lucros e resultados é um incentivo à produção, um estímulo ao desempenho do 

trabalha, as regras para pagamento dessa verba devem ser fixadas a tempo de os trabalhadores e 

a própria empresa poderem cumprir as condições fixadas no acordo. A formalização do acordo 

após o exercício, mesmo que antes do pagamento, transforma o acordo em mera formalidade, o 

que, por tudo que se viu acima, não é o que pretende a lei. 

Também não procede a alegação do contribuinte de que os trabalhadores 

conheciam os termos do acordo. Primeiramente, não há como se provar que a afirmação seja 

verdadeira. Depois, trata-se aqui de acordo com validade não apenas entre as partes, mas como 

repercussões sobre direitos de terceiros, como o Fisco, por exemplo, de tal sorte que a 

formalização do acordo, em documento próprio, e com conteúdo e forma válidos, é condição 

essencial para que o pacto seja conhecido perante terceiros. 

Ante o exposto, conheço do recurso interposto pela Fazenda Nacional, e, no 

mérito, dou-lhe parcial provimento, apenas quanto à segunda matéria - PLR – Acordo prévio. 

 

Assinado digitalmente 

Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator
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